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Câmara Municipal de Jundiaí

Ofício GP.L n° 373/2023

Processo SEI n° 41.264/2023 Protocolo Geral n° 7552/2023
Data: 18/12/2023 Horário: 17:32

ADM-

Jundiaí, 12 de dezembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

D^-SE VISTA AO AUTOR.

Presidente
^jQ j\^ AO^

Em atendimento ao que consta do Requerimento ao Plenário n°

298/2023, da lavra do ilustre Vereador ROMILDO ANTÓNIO DA SILVA, sobre Empresa Hese

Empreendimentos e Gerenciamentos - prestadora de serviços para Prefeitura, vimos encaminhar a

Vossa Excelência as informações prestadas pelas Unidades de Gestão de Administração e Gestão de

Pessoas e de Infraestrutura e Serviços Públicos, em resposta aos quesitos formulados:

1. e 3. Em relação às questões de bonificações de férias ou

férias atrasadas dos empregados, bem como a distribuição de equipamentos de proteção de uso

individual ou coletivo, informa-se o que a referida Empresa foi notificada para que regularizasse a

situação, contudo, até o momento não forneceram os devidos comprovantes.

2. Quanta ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS, a Empresa, em sua última medição, apresentou a Certidão Negativa de Débitos - CND, válida.

4. Segue, em anexo, cópia do Contrato n° 265/2022 de

prestação de serviços, com dedicação de mão de obra exclusiva e equipamentos (veículos,

ferramentas e outros) na área de manutenção civil tais como: reparo ou recomposição de trechos de

calçadas, pavimentos de praças, sarjetas, recomposição de bocas de lobo e galerias de águas

pluviais, nivelamento consertos de poços de visita de galerias de águas pluviais, desobstrução e

limpeza de galerias, recomposição de muretas. muros e muros em gabião, base de monumentos,

gradil (lixamento e pintura), instalação de academias ao ar livre, playgrounds, pontes ou viadutos e

serviços assemelhados, compreende também a limpeza da área e acondicionamento dos resíduos e

entulhos em embalagem apropriada, nesta cidade, com vigência de 02/12/2022 a 01/12/2025.

Cumpre esclarecer que está em andamento a realização dos

procedimentos administrativos a rescisão unilateral do contrato, que se encontra em fase de

formalização, bem como posteriormente as ações de abertura do processo de aplicação das

penalidades de multa e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos, tendo em vista o descumprimento contratual por

parte da empresa, relacionados à falta de equipamentos estipulados em contrato, pendências de

pagamentos em relação à mão de obra, dando causa a realização de greve de funcionários e/
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causando prejuízos aos trabalhos que estavam sendo executados, bem como transtornos ao

Município.

Nas ações de rescisão considera-se, também, a possibilidade

de retenção do pagamento da última medição, com o objetivo de utilizar esses recursos (no todo ou

em parte) para acerto direto de pendências da empresa em relação aos seus colaboradores, a fim de

evitar transtornos futuros para a municipalidade, no âmbito trabalhista, com responsabilidade

subsidiária.

respeitosas saudações.

r\

LUI^ RNA111DO MÀCtíÂDO

Prefeito ^Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador ANTONIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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CONTRATO   265/22, que tíntre si fazem n MUNICÍPIO DE JUNDIAI c a
empresa HESE EMPREENDIMENTOS E GERENCIAMENTO LTDA, para
prestação de serviços, com dedicação de mão de obra exclusiva e equipamentos
(veículos, ferramentas e outros) na área de manutenção civil tais como rBparo ou
recofnpasicao de trechos dR calçadas, pavimentos de praças, sarjetas,
recomposição de bocas de lobo e galerias de águas pluviais, nivelamento c
consertos de poços de visita de galerias rio águas pluviais, desobstrução o
limpeza de galerias, recomposição de muretas, muros e muros em gabião, basa
de monumentos, gradil (lixamento e pintura), instalação de academias ao ar livro,
playgrounds, pontes ou viadutos e sen/iços assomfílhados, compnsende também
a limpeza da ársa e acondicionamento dos residiios e entulhos em embaiageim
apropriada, nesta cidade.

Processo n" 6.298-8/2021 - Apenso n* 11.623-2/2020
Concorrência n" 005/21

Pelo presente instrumento de contrato, de empreitada por proço global, de um
lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob n° 45.780.103/0001-50. doravante designado
apenas MUNICÍPIO, neste ato, representado pelo Sr. ADILSON RODRIGUES ROSA. Gestor da Unitlade de Infraestrutura G
Serviços Públicos e pslo Sr. EDUARDO CÉSAR VALENÇA, Diretor do Dop<art;imtinto úfí Planejamento, Gestão e Finanças,
conforme Lei Municipal n° 5.641, de 06 de julho de 2001, Decreto Municipal n° 26.781. do 17 de janeiro de 2017, Lei Municipal
n° 8.763, de 03 de março de 2017. Decreto Municipal n" 26 857, de 28 üe março de 2017, e Lei Municipal n° 8,948, de 27 do
abril de 2018 e, de outro, a empresa HESE EMPREENDIMENTOS E GERENCIAMENTO LTDA, inscrita no CNP.) sob n°
10.207.759/0001-01, estabelecida em São Paulo - SP. na Rua Voluntários da Pátria n° 654, Sala 908, Bairro Santana, adianto
denominada apenas CONTRATADA, por sou reprosentantR legal, Sra, ELIANE SOARES DE MELO, brasileira, solteira,
Procuradora, portadora da cédula de indentidade RG n0 35.6Z8.122-X SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob n° 351.864.678-80,
contratam o seguinte:

1. DO OBJETO:

1.1. A CONTRATADA, vencedora da Concorrência n° 005/21, obriga-se a prestar
para o MUNICÍPIO, em regime de ennpreitada twr preço global, serviços, com dedicação de mão de obra exclusiva e
equipamentos (vfifculos, ferramentas e outros) na área de manutenção civil tais eximo rsparo ou recomposição de trechos de
calçadas, pavimentos de praças, sarjetas. recomposição dp. bocas de lobo e galerias de águas pluviais, nivolamento e
consertos de poços de visita de galerias de aguas pluviais, desobstrução e limpeza de galerias, rocomposiçâo do murGtas,
muros e muros em gabião, base de monumentos, gradil (lixamentfi ft pintura). instalação de acadflmias ao sr livre, playgrounds,
pontes ou viadutos e serviços assemelhados, comproenrie também a limpeza da área e acondicionamRnlo dos resíduos e
entulhos em embalagem apropriada, nesta cidade, conforme esperafir^çoes técnicas constantes do Termo de Roferéncia, bem
como no Edital e de seus anexos e na Proposta da CONTRATADA o, insertos as fls. 248/276, 358. 609/646, 665, 725/732. ?39
e 1412/1435, respectivamente, do processo administrativo acima epigrafado

2, DOS PRAZOS:

2.1. O pra/o de execução dos serviços será do 36 (trinta o sois) meses, contados
a partir da assinatura desta contrato, podendo ser prorrogado, a critério do MUNICÍPIO, até o limite logalmente permitido pela
Lei Federal n° 8666/93, nos termos do art 57, inciso II, desde que haja autorização formal da autoridade compeiente c
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmonte;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos sen/iços
tem natureza continuada;

2.1.3. Ssja juntado relatório que discorra sobre a execução deste contrato, com
informações de que os serviços tonham sido prestados regularmente;

interessG na realização do serviço;

vantajoso para o MUNICÍPIO;

prorrogação;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrita de que o MUNICÍPIO mantém

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamonto

2.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA infornnando o interesse na

2.1.7. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais do
habilitação, além de outros requisitos previstos em Lei.

2.2. A prorrogação deverá ocorrer conformo cronograma Cie escalonamento do
equipes, descritos abaixo:

DESCRIÇÃO
Contratação de empresa para realização üe

serviços de construção civ[l

[—fo-pERIODO'T '^PERÍODO" "í ' '3° PERÍODO'
kfclsfeMtliBSiHa

11oqL»ipes ! 14 equipes | 17 equipes

f
/-
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Rtíferôncia) do Edital.
2,3, As condições de exociiçao são as constante") do Anexo l (Termo de

2,4. O MUNICÍPIO não admitirá má qualidade na execução dos serviços, assim
como atrasos nas otapas mensais e no prazo finíil dos sprviços, sem as riovidas justificiitivas, devendo a CONTRATADA
promover todas as ações necessárias para que a qualidade do serviços seja mantido e o prazo de entrega inicial seja
cumprido.

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO MUNICÍPIO:

3.1. CABERÁ A CONTRATADA:

3.1.1. Executar os serviços na conformidade das disposições legais e contratuais,
inclusive no quo tange as normas de proteçâo ambiental.

3,1,2. Atender às determinações do MUNICÍPIO para fornecer, quando
solicitados, (odos os dados, informações e elementos referentes aos serviços.

3,1.3. Responsabilizar-se, integral s oxtíusivannente, perante terceiros, pêlos atos
praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos e veículos, excluindo o MUNICÍPIO de quaisquer reclamações,
multas ou indenizaçôes.

3.1.4. Firmar, sob sua inteira responsabilidade e exclusivos ónus. os seguros
necessários, inclusive ao ressarcimento eventual cte todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a
terceiros, bem como multas e ou indenizações aplicadas nos termos cta Lei, conforme clausula 7 deste contrato.

3,1.5, Permitir â fiscalização livre acesso aos serviços, aos equipamentos, aos
veiculas e és instalações vinculadas á contratação,

3.1.6, AdOtar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materials
e pessoais a seus operários, a seus prepostos e a terceiros, pêlos quais soré inteiramente responsável;

3.1.7. Fornecer mão-de-obra, veiculos. equipamentos e acessórios nocessários
responsabilizando-se pêlos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e seguros decorrentes;

3.1.8. Cumprir as exigências de normas e leis de segurança e higiene do trabalho,
fornecendo os oquipamentos (ie proleçâo individual aos seus einpregados;

3,1.9. Manter no comando dos serviços o responsâvei técnico indicado na
contratação ou designar um substituto com aprovação prévia do MUNICÍPIO,

3.1.10. Não poderá haver substituição nas equipes técnicas da CONTRATADA,
sonn a prévia verificação de documentos/informações e aceitação pelo MUNICÍPIO.

3.1.11. Todas as obrigações e encargos da natureza trabalhista, previdenciaria e
fiscal, e demais obrigações congéneres, advindas da execução do objeto do presfinte certame, devendo manter seus
funcionários devidamente registrados.

3.1.12. Manter todo o seu pessoal uniformizado e portando crachá de
identificação, responsabilizando-se pela sua aparência e asseio.

3.1,13. Designar elsmontos do sua inteira confiança, sem embargo do direito
reservado ao MUNICÍPIO de poder exigir sua retirada ou substituição quando, a seu critério, forem julgados inconvenientes ao
oxcrcicia de suas funçõçs, por sua conduta moral, funciona au simples irreverência d(i trato, alem de inaptidão para os sen/iços
contratados, o quo doverá ocorrer no prazo do 48 (quarenta e oito) horas, após notificação do MUNICÍPIO,

3.1.14. Repor imediata mente os veículos. equipamentos e acessórios
apresentados, quando deteriorados ou danificados.

3.1,15. Quando do inicio dos serviços e durante a vigência do Contrato, a
CONTRATADA devora indicar representante (s) para que responda (m) diretamcnte pêlos serviços contratados.

3,1,16. A Bfetivaçêo dos seguros previstos em lei. sendo certo que em caso do
acidente a responsabilidadt; será unicamente da CONTRATADA, conforme clausLila 7 deste Contrato.

3.1.17. Para a execução dos serviços, os funcionários da CONTRATADA deverão
utilizar todos os Equipamentos de Proteçêo Individual - EPI's aplicávsis,

atividades de maior risco de acidentes.
3.1.18. Será obrigatório o uso de oquipamontos de segurança particulanmente nas

3.1^19. A CONTRATADA deverá, sempre que possível e mdicado pela órgão ^
responsável pela fiscaliza^^ei; promover alterações na execução dos SRP/ÍÇOS. comjlmp(ego de tíquipamentos, acessórios ou ^-)^
voiculos do molhar técnica, ôtí^rGinamento adeqiiado de pessoal, objelo rio a mpif^fjsriqpbliraçgo e produtividade. l-/Y '

'^"s >•''^^^'/
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3.1.20. A CONTRATADA deverá utilizar-se de veículos apropriados para o
transporte de seus funcionários até o local de trabalho.

3.1.21.
necessários à execução dos serviços e. também:

Ser responsável peia colocação de equipamentos, veículos e pessoal

a) Disponibilizar veículos de -transporte cujo lempn de uso não poderá ser superior a 10 (dez) anos, os quais deverão estar
devidamente preparados para o transporte dos trabalhadores em questão, e em bom estado de conservação;
b) Atender a todas as normas vigentes no que se refere ao Meio Ambiente, bem como todas aquelas que vieram a surgir
durante a execução do Contrato.

3.1.22. A CONTRATADA obriga-se, também, a reservar cargos, no percentual de
20% (vinte par cento) do total de empregados postos à disposição üo MUNtCI'PIO, a negros, conforme disposição da Lei
Municipal n0 5.745, de 14 de fevereiro de 2002. alterada pela Lei Municipal n" 5.979. de 17 de dezembro do 2002 e polo
Decreto Municipal n° 29.081, de 23 de junho de 2020.

3.1.23, Para a nomprovaçao rio cumprimfínto da obrigação prevista na cláusula
3.1.22, nos termos do Decreto Municipal n. 29.081, de 23 dc Junho d(* 2020, a CONTRATADA deverá apresontar ao órgão
fiscalizador do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias apás n inicio dos sen/iços, os tíocumentos abaixo, sendo que poderá ser
solicitada a sua renovação, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato:

a) Declaração emitida pela CONTRATADA, quanto ao compromisso de cumprir, durante a vigência da contratação, a
manutenção da reserva de cargos, no percentual de 20% (vinte por cento) do total de smpregados postos à disposição do
MUNICÍPIO, a negros,
b) Fornecimento, por parte da CONTRATADA, de cópia das fichas de registro dos tímpregados designados para s execução
dos serviços, destacando-se aquetes que representam a quantidade do negros correspondentfi ao percentual do 20% (vinte
porcento), segundo a exigência legal.

3.1.24. Caberá ao órgão fiscalizador do contrato cnr-aminhar á Assessoria do
Potiticas para a Igualdade Racial os documEintos de comprovaçáo do cumprimenïo pela CONTRATADA do tíispasto nos itens
•a" e "b" da cláusula anterior.

3.1.25 A CONTRATADA não poderá subcontratar outra empresa para fornecer
máü-dc-obra necessária à execuç.so dos serviços, sxceto se houver necessidade devidamentf! comprovada, durante a
execução contratual, enn caràter eventual, desrie quo prévia e exprsssamente autorizada peto MUNICÍPIO.

3.1.26. A eventual autorização por parte do MUNICÍPIO não exime a
CONTRATADA da apresentação dos documentos exigidos no contraio e do cumprimento das obrigações neie expressas.

3.1.27. Para a exdcução dos serviços, a CONTRATADA podará realizar a
contratação ou subcontratação de profissionais autónomos, cujo vinculo poderá se comprovar mediante a apresentação de
contrato social, contrato de prestação de serviços, registro na Rartfiira profissional, ficha de empregados, no qual a
comprovação esteja caracterizada de forma inequivoca,

3.1.28. A CONTRATADA só poderá se utilizar de mão-de-obra aposentada. desde
que a legislação trabalhista permita e esses funcionários estejam devidamente registrarios.

3.1.29. Todas as açôes quo visem à rfiduçào de custos nas operaçâGs poderão
ser propostas e colocadas em prática após concordância do MUNICÍPIO, devendo essas açôes ser acompanhadas do
demonstrativos da expectativa de redução quando da implantação.

3.2. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO^

3.2.1, Acompanhar e fiscalizar os serviços a serem prestados:

3.2.2. Para fiscalizar o cumprimento e o fiel atenciimsnto às disposições
contratuais, o MUNICÍPIO, através de seus encarregados, poderá acompanhar a oxecuçâo do Contrato, podendo visitar as
insta!ações vinculadas ao conlrato e acompanhar todas as etapas de execução dos serviços;

de Serviços;
3.2,3. Autorizar o inicio de execução dos serviços, emitindo a respectiva Ordom

3.2,4. Intervir na execução dos sorvtços a fim de assegurar sua regularidade e o
fiol cumprimento do Contrato e das normas legais pertinentes;

ospecificamente, as previstas no ronlrato:
3.2.5. Aplicar as penalidarfes previstas nas Leis quo fogem a matéria e,

3.2.6, Cumprir e fazer cumprir as disposições le.qais e contratuais:
/•

l3.2.7. Caberá ao MUNICÍPIO promover, sempre que necessário, auditoria junto á
CONTRATADA para verificação das condiçftes da prestação dos ssroiços.

3.2,8. Todos os veículos, equipamentos e acessórios apresentados, devcríio sffi
vistoriados regularmente pela fiscalização do Contrato, para comprovação de seu perfeito estario ..do-conservação, \ ^
independentemente de outras visionas por órgãos oficiais. <_, „.————
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î̂
tt,

Prefeitura
de Jundiaí

4. DOS RECURSOS:

4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à canta da rubrica:

10.01 .-15.452,0190.2701,3390-Recurso Próprio

conforme indicado abaixo:

S. DO VALOR:

5.1. Pela execução dos serviços, o MUNICÍPIO, pagará â CONTRATADA

5.1.1. Do 1o ao 12" mês: o valor mensal de R$ 1.139.061,83 (um milhão, cento e
trinta e nove mil, sessenta e um reais e oitenta e três centavos), SBndo R$ 472.994,05 (quatrocentos e setenta e dois mil,
novecentos e noventa e quatro reais e cinco centavos) referente ao Montante A (salários e encarflos sociais); RS 67.230,97
(sessenta e sete mil, duzentos e trinta roais e noventa e soto centavos} referente ao Montante B (Despesas operacionais), RS
140.782,64 (conto e quarenta mil, setecentos e oitenta e dois reais e sBssonta e quatro contavos), rfiferente ao Montante C e
RS 458.054,17 (quatrocentos e cinquenta e oito mil, cinquenta e qiicitro reais e dezRssetfi cfintavos), com ÜDI de 15%,
roferente ;»s gquipamentos.

5.1.2. Do 13° ao 24° mês: o valor mensal de R$ 1.405,021,78 (um nnilhão,
C|uatrocentos o cinco mil, vinte e um reais e setenta c oito centavos), sendo RS 595.553,19 (quinhentos e noventa e cinco mil,
quinhentos o cinquenta e três reais e dczenove centavos) referente ;io Montante A (salários c Bncargos sociais); R$ 83,350,87
(oitenta e trôs mil, trezentos e cinquenta reais e oitonta c sete cenlavos) rBforonte ao MontantR B (Desposas operacionais), R$
176.922,40 (cento e setenta e seis mil, novecentos e vinte e dois reais e quarenta centavos), rofsrente ao Montante C e R$
548.195,32 (quinhentos e quarenta e nove mil, cento e noventa e cinco reais e trinta 6 dois centavos), com BDI de 15%,
referente aos equipamentos.

5.1.3. Do 25° ao 36° mês: o valor mensal de R$ 1,667.216,90 (um milhãn,
seiscentos e sessenta e sete mil, duzentos e dezesssis reais e noventa contavos), sendo R$ 718.112.33 (setticentos a dezoito
mil, cento o üoy.c reais e trinta o três centavos) referente ao Montante A (salários G encargos sociais): R$ 96.523,59 (noventa e
seis mil, quinhentos e vinte o nove reais e cinquenta e nove centavos) referente ao Montante B (Despesas operacionais). R$
212.295,68 (duzentos B doze mil, duzentos e noventa e cinco reais e sessenta c oito centavos), referente ao Montante C e R$
640,279,30 (soiscentos B quarenta mil, duzentos e setenta e nove reais @ trinta centavos), com BOI do 15%, referente aos
equipamentos.

5.1.4. Dá-se à presente contratação o valor global de R$ 50.535.606,12
(cinquenta milhões, quinhentos s trinta e cinco nil. seiscentos e seis reais e doze centavos) com Leis Sociais de 76,84%,
conforme abaixo:

DESCRIÇÃO

1° periodo

Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços, com dedicação de mão de

obra exclusiva e equipamentos (veiculas.
ferramentas e outros) na área de manutenção civil
tais como reparo ou rocomposição cie trechos de

calçadas, pavimentos de praças, sarjetas,
recomposição de bocas de lobo e galerias de

águas pluviais, niuelamonto e consertos de poços
de visita de galerias de águas pluviais,

desobstrução o limpeza de galerias, rEiComposiçâo
de muretas, muros e muros em gabião, base de

monumentos, gradil (lixamento e pintura).
instalação de acadomias ao ar livre, playgrounds.

pontes ou viadutos c serviços assemeltiados,
compreende também a limpeza da área e

acondicionamonto dos rRSíduos e entulhos em
^mb^lagem apropriada,

TOTAL MENSAL

TOTAL POR PERÍODO

TOTAL (36 MESES)

VALOR
DA

EQUIPE

2° periodo

1Ô AO 12a MÊS | 13B AO 24° MÊS | 25° AO 36a MÊS
3° período

~"1

11 equipes

Rï 1.139.061,83

R$13.668,741,96

14eciuip&s

R$1.405.021,78

17 equipes \

I

RS 1.667 216,90

R$16860.261,36 RS 20.006.602,80

R$50.535.606,12

5.2. A CONTRATADA não estará autorizada a realizar serviços não previstos em
planilha ou acréscimo dos Já existentas som autorização prévia, formal o oxpcessa do MUNICÍPIO, por meio do Termo Aditivo
ao Contrato, a qual só será concedida após a análise por seus órgãos competentes, e desde que haja a dotação orçamentaria
correspondents, ocasião em que será estipulado um novo cronogranna fisico-financoiro para a realização dessas serviços, om
comum acordo entre a fiscalização do MUNICÍPIO, o órgão requisitante e a CONTR^T-AÇA.
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6. DAS MEDIÇÕES, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO,

6.1. As medições serão realizadas a cada 30 (trinta) dias, após solicitação da
CONTRATADA, desde que os serviços dessa etapa mensal estejam de acordo com o cronograma físico-financoiro
apresentado pela CONTRATADA, ocasião em qiifi o MUNICÍPIO, por meio de sua fiscalização, apurará "in loco" os serviços
efetivamente executados. Para efeito das meriiçoes. será considfirada a Mindusâo de cada (itapa dos serviços prevista no
cconograma.

6.1.1. Para a apresentação das modições, a CONTRATADA deverá utilizar o
Anexo "Modelo de planilha de medições" integrante do Edital.

6.2. Cada etapa, relativa ao periodo de 30 (trinta) dias, será consklBrada
e'fetivamente concluída qLiando todos os itens e subitens previstos para esse período no cronograma fisico-finanGeiro
estiverem executados em sua totalidade. caso contrário, a medição não sora iiberada.

6.3. A CONTRATADA só deverá solicitar a medição depois de concluidos todos os
itens previstos em cada etapa de 30 (trinta) dias, sondo que om não ocorrendo essa hipótese, a medição não poderá ser
efetuada.

6.4, As importâncias devidas pela execução dos seviços serão pagas
monsalmente pala MUNICÍPIO, mediante faturas emitidas pela CONTRATADA, conformo percentuais de liboraçào constantes
do item 7 do Anexo Vil do Edital.

6.5. Nas medições cm que, após devidamente verificadas pelo setor competento
da Unidade de Gestão do Infraestrutura e Serviços Públicos, foram constatados erros ou incorreções, que tornom nccossárias
novas verificaçõtís, serão descontados, a cada reaprnsentação, o custo dos siir/iços correspondentes, estabelecidos em 0,01%
(um centésimo por cento) do valor totai medido.

6.6. As medições serão conferidas pela soção competente da Unidade de Gestão
de Infraestrutura e Serviços Públicos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação carreta. Aprovadas as medições
e apresentadas as faturas, o pagamento swá realizado até o 10° (décimo) üici «til do mês subsetiusnte ao voncido a contar da
data do recebinnento da Nota Fisr^il, devidamente vistada pelo órgâci requisitante, seguindo os percentuais de liberação
constantes do item 7 do Anexo Vil do Edital.

6.6.1. Em caso de atraso no pagamento da nota fisr.al/fatura, o valor devido será
atuaiizado monetariamente pro-rata die entre a data estipulada para o adimplemonto da obrigação e a data do efetivo
pagamento, pelo Índice INPC/tBGE, desde que haja pedido fixpresso apresentado pela CONTRATADA, ocasião Gm que será
realizada a análise e negociação com o MUNICÍPIO.

6.7. Quando da emissão da Nota Fiscal ou Fatura corres ponctente, a
CONTRATADA deverá discriminar na Nota Fiscal ou Fatura a base de cálculo, para fins tia retenção â Previdência Social que
corresponderá ao valor do sen'iço prestado. Sobre a base anteriormente mencionada deverá incidir o pGrcentual do 11% (onze
por cento) destinados ao recolhimento previdenciário na forma do artigo 112, da Instrução Normativa RFB n" 971, de 13 de
novembro de 2,009. Para os serviços contemplados pela Lei n° 12.546, do 14 de dezembro de 2011 e altoraçõos, o percentual
deverá ser de 3,5% (tr&s inteiros e cinco décimos por conto), devendo a CONTRATADA informar no corpo da nota fiscal. fatura
ou recibo, ou juntar declaração devidamente assinada pelo representante o/ou contador responsável, o enquadramento legal,
devidamente •fundamenlado.

6.7.2. A CONTRATADA ritWRrâ destacar no corpo da Nota Fiscal ou Fatura o
valor da retenção correspondente a 11% (onze por csnto) ou 3.5% (três inteiros e ranc:o décimos por cento), conforme o caso,
sobre a base de cálculo supramencionada, com o titulo de "RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL", após a dBscriçâo do
endereço completo da obra/sen/iço, na forma do artigo 126, § 1a, da Instrução Normativa RF8 n° 971, de 13 de novembro de
2009.

6.7.3. O MUNICÍPIO procederá ao rocolhimRnto do valor retido, correspondente
ao percentual devido ao órgão previdenciáfio, até o dia 20 (vinte) do mês subsequenttí ao da emissão da Nota Fiscal. da
Fatura ou do Recibo de Prestação de Serviços, antecipando-se esse prazo para o dia útil imediatamente anterior quando não
houver expediente bancário naquele dia, conforme art. 129, da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2.009.
Para tanto, a CONTRATADA deverá entregar cópia da Nota Fiscal na Unidade de Gestão de Governo e Finanças/Oivisao da
Contas a Pagar, até o dia cinco do mês subsequente ao da emissão da Nota Fiscal, prorrogando-se a (introga para o primeiro
dia útil em caso de feriado.

6.8. O pagamento dos serviços só será efetuado so a caução estiver em vigência,
o que será verificado pela Unidade de Gestão de Governo e Finanças, na ocasião, cabendo ao órgão roquisitanto acompanhar
a sua validade e solicitar as renovações junto à CONTRATADA.

6.9. Ultrapassado o prazo de um ano de vigência do contrato, OS preços propostos
poderão ser reajustados, tendo como base a data de apresentação da proposta, observando como limite máximo a variação do
indico INPC/IBGE.

6.10, O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitaçâOv^da
CONTRATADA, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, o terá incidência de pagamento a partir da data do protocolo"
podido, mantendo-so como base a data de apresentação da proposta.

..••""":"'""" ^
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7. DA CAUÇÃO;

7.1. A (.^iiiçâo definitiva servira para garantia da execução dasto contrato e do
pagamento das multas, indenizaçôes e encargos legais, sendo correspondsnte a 5% (cinco por cento) do valor global desta
contratação,

7.2. Nn prazo de 5 (cinno) dias úteis, após a assinatura do contrato, a
CONTRATADA devora ofotuar o depósito da caução definitiva, Se a CONTRATADA não ofotiiar o (Jtípósitn da rauçao no
prazo devido, o MUNICÍPIO resen/a-se o direito de não liberar o pagamento mensal, até que se realize O rer-oihimento, ou
cfetuar a retenção dos créditos eventualmente existentes e devidos â CONTRATADA para faior frente a esse recolhi monto, ou
ainda, promover a rescisão unilateral deste Contrato.

7.3- A caução Qefinitiva riRverá ser efetuada Bm moeda corrente do País, em
titules da Divida Pública pelo seu valor nominal, fiança bancária emitiria por BStabclecimonto de crédito em funcionamento no
Pais e aceito polo MUNICÍPIO, ou ssguro-garanlia, através de depósito na Tesouraria do MUNICÍPIO.

pagamento de'
7.4. A garantia, qualqiiRr quo seja a moclalidadc escolhida, assegurará o

a) prejuiy.os advindos do não cumprimento do objeto cfeste contrato:
b) prejuizos dirotos causados ao MUNICIF'IO decorrentes de culpa ou dolo duranto a execução do contrato:
c) multas connpensatórias aplicadas pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA; e
d) obrigações trabalhistas e previdanciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber,

7.5. A modalidade de garantia apresentada pela CONTRATADA somente será
aceita se contemplar todos os eventos indicados na cláusula anterior, obsorvada a legislação que rege a matéria.

7.6. As despesas da prestação da caução correrão por conta da CONTRATADA.

7.7. A caução devera contar com o prazo de vigência da contratação ou da
prorrogação, acrescido de 90 (noventa) dias.

7,8. Caso ocorra o vencimanto da carta de fiança ou segurü-garantia, depositado
a titulo de caução antes da conclusão rieste contrato, a CONTRATADA deverá providenciar a sua renovação em tempo hábil.

7.9. Em caso de prorrogações, aditamentos ou alterações contratuais, que
impliquem em aumento de prazo e/ou de valor originalmente sstabelecicios, a caução (lcverra ser atualizada pela
CONTRATADA, no prazo do 5 (cinco) dias úteis após a firmatura do rtíspectivo Termo, para contemplar esses novos
pra?os/va!ores.

7.10, A caução definitiva somcntti sorá restituida no prazo do 90 (noventa) dias
após o encerramento deste contrato, e desde quo não haja pendências por parto da CONTRATADA, inclusive no que se rofero
a reclamações trabalhistas.

7.11. A caução prevista nesta conlratação somente será liberada ante a
compravaçao de que a CONTRATADA quitou todas as obrigações trabalhistas. notadam&nte, as verbas rescisórias de
cnnpregados que tenhann aluado na execução contratual. Caso subsistam p<indências do género até o fim do segundo mês
após o encerramento da vigência contratual, a garantia será retida para o pagamento devido.

7.12. Os pagamentos não sorâo liberados para a CONTRATADA se a caução n;»o
estiver vigente, o qus será verificado pela Uni<j.idQ ric Gestão de Govemo e Finanças na ocasião, cabendo ao órgão
fiscalizador deste contrato acompanhar essa vigência e solicitar a renovação jiinto á CONTRATADA, se necessário.

7.13. Se a caução prostaOa pda CONTRATAnA for na modalidade dinheiro, esta
sera atualizada monotariamente quando cta sua deivoluçáo. A caução em qualquer modalidade fmdRrá ser retirada/levantada
pelo MUNICÍF'10, total ou parcialmente, para fins do cobfirtura (ie pagamento das multas, initenizações o/ou encargos legais
previstos nesta contratação.

7.14. Se o valor da caução for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento do
qualquer obrigação, inclusive indenizaçâo ou pagamento de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a fazer a
respediva reposição no prazo do 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo MUNICÍPIO,

7.15. O garantido? da c-aução não a parto para figurar em processo administrativo
instaurado pelo MUNICÍPIO com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções â ÓONTRATADA

a matéria.
7.16. O MUNICÍPIO executará a caução na forma prevista na legislação que rege

8, DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE: ^-:

8.1. O MUNICÍPIO resen/a-se o direito dG cwrr.Qf a mais ampla e compleia
fiscalização dos (rábanos contratados, através da Unidade de Gestão de Infraestnitura e Serviços Públicos, (imbora a
CONTRATADA soja a Tii^tça responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas, bem como pêlos danos materiais ou
pessoais que forom causaát^jao MUNICÍPIO ou a terceiros, por ato próprÍR desta ou de_seys operários o/ou prepostos.

v ' '. ""c^
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8.1,2, A Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos, ainda.
promoverá a fiscalização da Bxectjçãa dos serviços, coibindo contratações irregulares pela CONTRATADA, dando fiel
cumprimento ao dispasfo no art. 78. VI, da Lei Federa] n0 8.666/83.

8.2. Na prática de quïilqutír ato administrativo, incumbirá aos servidores públicos
envolvidos, a observância dos princípios cnnslitijdonais e infraconstitucionais que rogenn o exorcício da função administrativa,
competindo-lhes a fiscalização quanto ao uimprimGnto de tais preceito.s, Sfinn prejuízo da -fiscalização por aqueles que de
qualquer modo estiverem vinculados ou ainda de qualquer cidadão, nos tRrmos da legislação de reg&ncia da matéria

8.3. Os efeitos da mRdida fiscalizatória serâo asssgiirados .'itravés do
recebimento de denúncia dirigida á autoridade maxima da respectiva Unidade cie Gestão, mediante protocolo, sem prejuízo do
acionamento de outras vias de controle interno e externo, nos termos da legislação aplicável, ficando os responsáveis sujeilos
às medidas de correçâo e punitivas cabíveis, observados os preceitos constitucionais o legais.

8.4, A CONTRATADA adotará medidas, precauçoos e cuicleidos tendentes a evitar
danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, bem como todas as medidas relativas ao seguro cnntra tais danos,
ficando sompre responsável pelas consequências originadas de eventuais acidentes.

8.5. A CONTRATADA obriga-so a desvincular da exocuçáo dos serviços, dentro
de 24 (vinle e quatro) horas a partir da notificação, qualquer funcionário ou opnrário. indusivR n EngBnheiro Preposto, cujos
serviços não estiverem a contento da fiscalização do MUNICÍPIO.

8.6. A fiscalização do MUNICÍCIO poderá embargar o prossoguimcnto de
qualquer obra ou serviço ern dBsacordo com a boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bsins de
terceiros.

a juízo da fiscalizaç.ao do MUNICÍPIO.

8.7. A CONTRATADA deverá:

8.7.1. Remover do canteiro de serviços todo o material imprestável ou inaceitável,

8.7.2. Refazer os serviços oxeciriEidos (im desacordo com os projetos e/oii
especificações, bem como os que apresentarem vicios ou defBJtos rie ['xecução, rftfazendo-os dentro da boa técnica oxigida,
sem ónus para o MUNICÍPIO.

8.7.3. Providenciar a olahnração do Diário de Ocorrência em 03 (três) vias, e
mante-lo atualizado, o qual deverá permanecer no local de sen/iços, disponivcl para os devidos lançamentos, que constará do
duas partes;

a) Na primeira parte, a CONTRATADA, obrifiatoriamente, registrará os problomas constnrtivos, as soluçõos arlotaclas o,
especialmente, as datas de início e condusão das etapas de ser/iços, caracterizadnK CÍR acordo com o crononrama;
b) Na segunda parte, a fiscalizaçdo do MUNICÍPIO se obriga ao registro riEis atividades da CONTRATADA, quanto ao juízo
formado sobre o anclarnento dos ser/iços ti c]uatidade dtí execução, sous recursos, ritmo rie SRFVÍÇO, problemas construtivos e
todas as determinações.

8.7.4. Manter durante todo o tempo do oxRCuçào dos serviços, como preposto
seu, um engenheiro devidamenle habiiitado pelo CREA/CAU.

8.7.5. Responder por todos os oncargos de natureza trabalhista e/ou
previctendários, bem como por todas as obrigações tributárias incidentes sobre o objeto da contratação.

8.7.6. Planejar e organizar os serviços de modo a assegurar a obsRrvânc.ia do
prazo estipulado para a sua conclusão, obedecida a programação fios serviços.

8.7.7. Admitir <; dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e
capacitado de que necessita para a execução dos serviços, arcando com todos os encargos e obrigações de ordem tr;ibalhista,
previdenciária e civil, até a conclusão final dos sen/iços e respectiva aceitação por parte do MUNICÍPIO.

[]uaiaquer ónus ao MUNiClPIO.
8,7.8. Transportar, alojar fi {ilimt'ntar o pessoal empregado nos serviços, sem

8.7.9. F-iosponsabilizar-se por quaisqunr rii'mandas trabalhistas, previdonciárias,
sobre acidentes do trabalho ou de qualquer outrEi natursza, atinentes ao psssoHi fimpregado nos serviços, sob sua
responsabilidade.

8.7,10. Responsabilizar-se solidariamente pelas obrigaçoRS trabalhistas, sociais e
tributárias cie seus sub-empreitoiros f. respectivos emprcg;idos, mantendo o MUNICÍPIO isfinto de qualquer responsabilidade. ^

8.7.11. Cumprir, durante a execução rios serviços, a logislíiçáo referente a
segurança dos serviços, da vizinhança, bem como zelar pela prottição e conscivaçao dos Kerviços realizados, até seu p.fetivo
recBbimento pelo MUNICÍPIO.

8.7.12. Seguir, no que coubor, EI norma NR-18 (Condições (i..mG!)o - ambiente de'
trabalho na indústria de construção). .^^.
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8.7.13. Corrigir, ás suas cxpcnsíis, todos os serviços exfcutados com erro,
imperfeição técnica e/ou em desacordo com ns projetns R p.sp(idficaçõ(is, mcismo quB nonstatado o fato peto MUNICÍPIO após
a aceitação do cada etapa de serviço, ou a entrega final dos serviços.

8.7.14. Obedecer às normas de medicina e segurança do trabalho, instituídas a
fim de garantir a salubridade e a ordem no canteiro de serviços, estando ainda, obrigada ;a Riimprir evtírtuEiis cxigôncias que
possam ser feitas por órgãos tía administração púhlirrfi direta ou indireta.

8.7.15. Manter todo o ssu pessoal uniformizado para a execução dos serviços,

8.7.16. Utilizar equipamentos em bom estado de conservação.

8.8. Corrwgo exclusivamentR por conta o risco da CONTRATADA os prejuizos
decorrentes do:

a) negligência, impÊricia ou imprudência durante a execução dos serviços;
b) falta de solidez dos trabalhos executados, mesmo após o término do contríato;
c) infrações relativas ao direito de propriedade industrial e a posturas munrdpais;
d) furto, roubo, perda, doterioração ou avaria de material ou aparelhagRm, na cxtícução dos scirviços:
e) acidsntes de qualqiiBr nalureza;
f) danos e avarias causBdos às instalações do MUNICÍPIO, a funcionários ou a terceiros:
g) ato ilícito de seus sócios, d(i seus empregados ou rie evontuais si;tiemproitciros contratados.

8.9. O MUNICÍPIO, através dos intngrantos de seu Serviço Especializado em
Sfigurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, ou do órgão msponsâvtíl pola fiscaliziiçao dos serviços, acompanhará o
oftitivo cumprimento das normas estabelecidas no edital e stíiis anfxos, podi'ndo, am caso de situação de risco, paralisar as
ativitfades da CONTRATADA até que sejam sanadas as irregularidades.

8.10. Se no decorrer da execiição do contrato a CONTRATADA puder antecipar a
realização dos serviços previstos no cronograma fisico-financeiro aprsstintiido om soa proposta, com vistas a agilizar a
conclusão dos sen/iços, essa ação poderá ser efetuada, devendo contar rx>m prBvia ciência e aprovação por parte da
fiscalização do MUNICÍPIO.

8.11. Juntamente com a primeira o domais notas fiscais, om atondimento ao
disposto no art. 134, da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro do 2009, a CONTRATADA deverá juntar cópia da
seguinte documentEaçao do mês de competência do serviço prestado:

a) G F IP espRcífica para o serviço prestado à Municipalidade;
b) Protocola ria Conectividade Social;
r.) Relação tle Empregados (RE) ou Folha de Pagamento analítica;
d) Certitlao Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos relativos aos trihutos forierais o á dívida ativa da União:
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trohalhistiis com Efeito de Negativa.
f) CRF -Certificado de Riigularidade do FGTS.

8.12. A CONTRATADA devera enviar a Unidade do Gp.stão cie Infraestrutura e
Serviços Públicos, antes do início dos stir^iços, cópia em arquivo eletrõnico, da seguinte documfintaçâo:

a) PPRA - Prngrama de Prevenção de Riscos Ambientais;
b) PCMAT ~ Programa de Controle rio Meio Ambiente do Trabalho;
c) PCMSO - Programa do Controle Médico de Saúde Ocupacional;
d) PPP - P(arfil Profissiografico F>revidenciano;
R) ASO - Atestado de Saúdo Ocupacional, de cada funcionário;
f) Fich.-i de Registro dos Empregados Contratados;
g) NR-35 Trabalho em altura - vigor ern 27/03/2013.

8.13. Caso ttâja novtas contratações ou substituiçõss dB empregados,
CONTRATADA clBverá comunicar o fato ao MUNICÍPIO, enviando toda documontaçâo pertinente conforme acima solicitado

a

8.14. No caso de subcontratação, podfirao sRr cleduziclos do valor d.i rnlonçâo a
ser efetuada pelo MUNICÍPIO, os valores retidos da suhcontratada e comprovadamentB recolhidos pela CONTRATADA, desde
que todos os cfocumentos envolvidos se refiram á mesma competência e ao mesmo serviço,

8.15. fara efeito do disposto na cláusula anterior, a CONTRATADA deverá
dostacar na Nota Fiscal, Fatura ou Recibo de prEistação de sRrviços, ns retenções da segiiinte forma:

l - retenção para a Previdência Stic.ial: informar o valor corrfíspondenle a 11%(onze por cento) do valor bruto dos serviços.
I! - dedução de valores retidns de subcontratadas: informar o valor total corrRspondente aos valores retidos o recolhidos
relativos aos sori/iços subcontratados.
Ill - valor retido para a Previdnnda Social: informar o valor correspondBntfi i'i diffirença entre a retençáo apuriida pola
CONTRATADA e a dedução efetuada na subcontratação, ao qual incficará o vc-ilor a sfir efetivamente retido pelo MUNICÍPIO.

8.16. A CONTRATADA, juntamente Rom a Nota FiscEil, Fatura ou Recibo de
prestação de se^gos, deverá encaminhar ao MUNICÍPIO cópia:

f • das Notas Fiscai^ktí^ Faturas ou dos RGcibos de prestação de ser^igisjlgà^uÜíM^ratariíis com o destaque da retençáo,
^•< —<:. .^^-^ 8
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II - (los oomprovantes de arrocadação dos valores retidos das subcnntratadas.
Ill - das GFIP. elaboradas pelas subcontratadas, onde conste no campo "Inscrição", o CNPJ da CONTRATADA ou a matricula
CEI da obra e. no campo '••tomador/obra", a denominação social da CONTRATADA,

9, DAS PENALIDADES;

9,1. Pela incixscuçào total ou parcial do objeto da contratação, ou inadimplemento
das obrigações assumidas no ajuste, além das meüldas B ponalidades provistas em Lei o no contrato, ricara sujeita a
CONTRATADA ao pagamento de multas, conformfi a seguir estipuladas, de .icordo com a natureza a a gravidado da falta:

a) Multa compensatória por inexecuçao total: 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, podendo haver rescisão
unilateral deste contrato.
b) Em caso úe inexccuçâo parcial, a multa componsatória. no mesmo percentual do item "a", será calculada de forma
proporcional à obrigação inadimplida (em termos rií' va!or/quantidade).
c) Multa moratória por atraso: 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na prestação de serviços, calculada
sobre o valor total ua contratação, até o limite de 30 (trinta) dias corridos, sendo que após esse prazo haverá a conversão em
multa compensatória no montante do 10% (dez por cento), sobre o valor total da contratação, regularizado ou não a prestação
de serviços, podendo haver roscisâo unilateral deste contrato
d) Multa compcnsatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação caso ocorra a prestação rio serviços com
parirão/qual idade inferior ao constante da proposta, podendo haver rescisão unilateral da contratação,

9.2.1. No csisa do prestação de serviços por portados clotefTninados (mensais,
semanais, cie.) ou de prestação de serviços por etapa, e as ocorrências forem pontuais em relação a um determinado poriodo
ou etapa, o percentual da multa será calculado sobre o montante respectivo não adimplido.

9.2.2. Esgotado o valor a titulo de garantia (se hoiiver) para obtenção do crédito
de multa devida ao MUNICÍPIO, o montante da multa, respeitado o direito do defesa, (xiderá, a critério do MUNICÍPIO, ser
Cdbrado do imediato por meio de guia do recolhimento, ou compensado com recursos provenientes cie valores de pacjamentos
devidos a CONTRATADA (se houver), ou pela vici jiidicial, mediante inscrição em divida ativa.

9.2.3. F'ara ofeito da aplicação das pflnalic)<iri«*s (io multas acima, considerar-sc-a
o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) nos casas em que o resultado da aplicação dos percentuais cstabcteciclos rosultarem
em montante inferior a este.

9.3. Indopendentemontc da apuração de msponsabilidado (i da incidência das
penalidades previstas nos itens anteriores, o MUNICÍPIO poderá aplicar a CONTRATADA, de forma subsidiána, as <temais
penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, quais sejam:

a) advortèpcia;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com qualquor órrjão da Administração
Dirfita ou entidade da Administração Indireta tlcste MUNICÍPIO, por pr;izo não sijperior a 2 (dote) anos;
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.4, A aijtoridadfi connpelente. na aplicação das sanções, levará em cnnsidRração
a natureza e s gravidada da falta, a intenção da CONTRATADA, a vantagem auferida cm virtudf da infraçâo, os antecíidentes
da CONTRATADA, o caráter ediir-ativo ria pena, bem como o dano causado ao MUNICÍPIO e/ou terceiros, observados os
principias da proporcionalidade e da raxoabjlidade.

9.5. A aplicação de qualquor das ponalidades previstas rtialKar-sc-á em processo
administrativo que assegurará O contradilório e a ampla tíof&sa da CONTRATADA, obssrvando-se o procedimfinto previsto na
Lei Federal 8.666/93.

9.6. As ponalidades, após aplicadas, sorão obrigatoriamente rogistríidas
Cadastro de Forníïcedores do MUNICÍPIO e comunicadas aos órgãos de controle conforme instruções próprias

no

9.7, As psnalidades poriCTão sor aplicadas snm prejLjízo das demais cominaç&os
legais, em especial as estabelecidas na Lei Federal n" 8.666/ci3. não olidindo, ainda, ss rospnnsabilidados civit o criminal.

9,8, IndopendentemBnto da(s) sançào(õos) aplicada(s), a CONTRATADA se
responsabilizará pelo ressarcimento de danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de infração cometida, por
moio de regular procedimento, resguardado o direilo ao contraditório o à ampla defesa.

9,9. O não ciimprimento do prazo fixado ou a recusa quanto à assinatura do
contrato implicará na decadência do direito à contratação e na incidência de multa rio 10% (dez por Rento) sobre o valor da
contratação.

10. DA RESCISÃO:

10.1. Este Contrato sora rescindido pelo MUNICÍPIO, no todo ou cm pane, [IR ft
pleno direito, em qualqutír tnmpo, isenta de qualquer ôniis ou r(ispons;ibilitíadp., indopenrientemente de açao, notificação ou ^
mlerpelaçao judicial, observadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, garantindo o contraditório n a ampla defesa, -í'
notadamonte, se a CONTRATADA:

a) falir, tiver sua ompr&sa dissolvida ou deixar de existir;
b) proceder alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudigye. a execução riGstfi
Contrato;

•ï
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c) transferir, no todo ou em parte, esto Contrato, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO;
dl paralisar os serviços, sem justa causa ou motivo de torça maior;
e) ricsfíumprir determinações (la Fiscalização do MUNICÍPIO;
O for ntïgligontd, imprudento ou ac|ir com imperida quando do cumprimento das obrigações M>ntratuais;
g) inobsorvar as obrigações assumidas no presentR ajuste, bem como as determinações regulares do órgão designado para
acompanhar e fiscalizar sua execução.
h) ocasionar lentidão no seu cumprimento, levando o MUNICÍPIO a comprovar a impossibilidade da prestação do serviços;
i) comoter reiteradris faltas na sua execução
j) atrasar clíi forma injustificada o inicio dos scn/iços.

10.1.1. Constitui, ainda, motivo para rescisão do presente ajuste, na forma
estabelecida pela cláusula 10.1., a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, rfigularmente comprovada, que prejudique
sua execução

10.2, Se a culpa da rescisão for imputada exclusivamente à CONTRATADA, ficará
Bsta nm caráter de pena, impedida de participar de licitações futLiras, obrignndo-se ao ressarnimcnto dos prejiiizos a que der
causa, nos termos da legislação vigRnte.

11. DO FORO:

11.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas da execução do presente
Contrato, fica fllcito o foro desta Connarca de Jundiai, Eslado de São Paulo, com exclusão de qualquer oirtro, por mais
privilegiado que seja.

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei 13.709/2018. As Partes, por si, por
seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação participem do objeto deste contrato,
Rompromotem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adoquado dos dados pessoais a qua tiverem acesso
cluriinte a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Loi n° 13.709/2018 (Lei Gfiral de Proteçào de Dados -
LGF1D). Cada Parte será individuatmento responsável pelo cumprimento de suas obriflações decorrentes da LGPD e das
rogiilgmtintBÇõtíS (imitidas posterlormentp. pela autoridade reguladora competente. A CONTRATADA dtiverá assegurar que o
acesso a dacios pessoais stíja limilado aos empregados, prftposlos ou colaborariores qiiB necossitem acessar dados
pertinentes na medida que sejam estritainentü necessários para a finalidade deste contrato, assfigurando aindd que todos
esses inflividuos estejam sujeitos a compromisso de confidendalidade ou obrigaçÔRS profissionais de confidencialidade.

b) Regularidade da coleta, Cada uma das Partes dBverá garantir que quaisquer
dados possoais que fomoca a outra Parto tenham sido obtidos de acordo com as regras previstas na LGPn, sendo da Parte
Controladora a rosponsabilidado pela obtenção e controle das autorizaçôfís alou consentimentos necessários junto
aos titulares dos dados.

c) Tratamento de dados. Do acordo com n qu(i determina a l Ri Geral de
Proteçao de Dados, as Partes obrigam-se a iratar os dados pessoais a que tivBrom acesso unic<iimente para os fins Q pelo
tempo nocossário para o cumprimento das suas obrigações e para a aderiuada execucao do objeto contriUual, ou ainda com
fundamento em outra base le^al válida e especifica, A CONTRATADA devc.ré colocar á disposição rio MUNICÍPIO, caso seja
solicitada, toda a informação necossária para cumprimento de tal obrigação Q permitir inspcções, aiiditorias e contribuir com
olas em rolaçao ao tratamento de dados pessoais.

d) Segurança e boas práticas. Cada uma rias Partes devora também adotar as
medidas do segurança, tócnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de
situaçõos acidentais ou ilícitas cio destruição, pfírda, alteração, comuniciçfio ou qualquer forma do tratamento madfíqiiado ou
ilicito, observada a natureza dos dados tratados. A CONTRATADA devfirá auxiliar a MUNICÍPIO na investigação, mitigação e
reparação de caria um (los incidentes de sogurança qufí possam ocorrer (i na elaboração dos relatórios de inipacto à proteçào
úo dados pessoais quando necessário.

e) Monltoramento da conformidade. Cada umíi das Partes compromete-se a
aconnpanhsr e monitorar a conformidade rins suas práticas, assim como as dos seus suboperadores e quaisquer tercoiros, com
as obrigações do proteção dos dados pessoais previstiLs nestB instrumento, e deverá, quando neT,c?ssário, fornecer á outra
Parte as informaçõos pertinentes para fins de comprovação dBstes controlBs, A CONTRATADA deverá notificíir imediatamente
o MUNICÍPIO ao rocober o requerimonto d(i um titular do dados o quando for o caso, auxiliar o MUNfCÍPIO na (ilaboraçâo de
resposta do tal requorimento,

f) Propriedade dos dados. O presentíi instrumento não moüiflca ou transfere a
propriecfade ou o controle sobre os dados possoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumonto, que
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário.

g) Comunicação. Cada uma das flartcs obriga sc a comunicar uma à outra, no
prazo de até 72 (sfitonta e duas) horas, por escrito e entregue na forma física no endereço do MLiNICÍPfO ou na forma
eletrOnica nos endereços de e-mail conforms edital e contrato, qualquer tíescumprimento das obrigações previstas neste
instrumento, assim como qualquer incidentB de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante á outra Parte, aos
dados pessoais e/ou aos sfius titulares, devRndo neste caso a CONTRATADA fornecer infonnaçôes sijficiontGS para que o
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações (IR comunicar à aiitoridadc nacional o ao{s) respectivo(s) titular(es) rin(s} riíiíio(s),
mencionando no minimo o seguinte; i) s descrição da natureza dos dados pessoais afetados; ii) as informações sabre os
titulares envolvidos; iii) a indicação das medidas técnicas e df; segurança utilKadas para a proteçâo dos dados, obser^acins os
segredos comorcia! e industrial; iv) os riscos relacionados ao inciciente; v) os motivos da demQía-,-TTQ caso de a connunicação

ter sido imodiata; o vi) as medidas que foram ou que somo adotadas para revortor ou rnití^Lü^éffiitaajío prejuízo.
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h) Cooperação. As Partos comprometom-se a cooperar mutuamente, forno<~,ondo
infnrmaçõfis e adotEindo outras medidas razoavelmBnte necessárias com o objotivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de F-'rotecao rio lleidos.

i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se cnmpromote ainda,
imediatamente, nas hipóteses de rescisão contratual, por qualquer motivo, ou por solicitação da outra farte. a dovolvsr ao
MUNICÍPIO ou eliminar, confonme o caso, todos os dados pessoais disponibili/.ados, inclusive eventiiais cópias de dados
pessoais tratados no âmbito deste Contrato, certifir-antío por escrito o MUNICÍPIO, o cunnprimento dc tal obrigação obtidos ou
colotad&s no âmbito da relação c-antratual, salvo SR houver baso legal válida 0 específir^ para maniitcncao <lo dfiterminadas
informações.

j) Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por (luaisquor danos, psrdas
oil prejuizos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes do descumprimento da legislaç«i0 apliCíivel, não (ixcluindo ou
reduzindo (al responsabrtidade a fiscalização do MUNICÍPIO em sou aRompanhamento

13. DISPOSIÇÕES GERAIS:

13-1. Ficam as partes sujcitiis às normas da L.ei FRder.il n0, 8.B66/93, (líi 21
junho de 1.993. e às cláusulas deste Contrato.

do

13.1.1, Aplicam-se à execução destt; Contrato, bom como aos casos omissos, a
Lei n" 8.666/93 e os preceitos de direito público e, supletivamente. os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçôns
de direito privado.

13.2. De acordo com o art. 2°, § 5°, do Decreto Municipal n" 28,342/2019, fica
vedado familiar dn agente públicci dotBntor do cargn em comissão ou função cie. confiança, preste serviços no órgão
responsável por esta nontrcitaçáo.

13.2-1. Entondo-se por familiar dtí agc.nte público o cônjuge, companhoiro ou
parente em linha rela, colstaral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13.3. Obriga-se a CONTRATADA a manter, diirantR tndo pcrindo abrangido pola
execução deste Contrato, em compatibilidade com as obriQações assumidas, todas as condições ric híibililação e qualificação
exigidas na licitação.

13.4. A CONTRATADA obriga-se a obodecsr fielmonte as (.leterminaçõtiS da
Fiscalização do MUNICÍPIO e demais especifif-açSes constantes cio Edital de 27 de julho de 2021 - Concorrênaa nc 005/21,
sous anexos e de sua Proposta e Termo de Referência, insertos às folhas 248/276, 358, 609/646, 665, /25f/32, 739 s
1412/1435, respectivamente, óo processo administrativo n° 6.298-8/21. os quais piissam a integrar este Contrato, devendo,
sempre que solicitado, fornecer todos os dados técnicos referentes aos sorviços. através de diagrama e rolatòrio dotalhado.

igual teor c. para um só efeito de direito
Ë por estarem assim justos o avençados, assinam o presente em 03 (três) vias de

Jundiai. .....UL do ___at.;A^^n^.'iüÀAl..... ....... d0 2022
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(EDUARDO C^Í. VALENÇA)
Diretor do DepartamenfMlhsf'lanejamento,
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Gestor da Unidade de Infraestrutura
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